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#IR6546#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - RECEITAS DE PRESTAÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS - IMPOSTO PAGO NO 
EXTERIOR - COMPENSAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 18, DE 18 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 RECEITAS DE PRESTAÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS. IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. COMPENSAÇÃO. 
 O imposto sobre a renda efetivamente pago no exterior, sobre receitas decorrentes da prestação de 
serviços efetuada diretamente, computadas no lucro real, poderá ser compensado com o imposto apurado no 
País sobre as mesmas receitas. 
 O valor compensável será o menor entre os seguintes: a) imposto pago no exterior, relativo às receitas 
computadas na apuração do lucro real; b) diferença positiva entre os valores calculados sobre o lucro real com 
e sem a inclusão das referidas receitas. 
 O imposto pago é compensável a partir da apuração do lucro real correspondente ao balanço levantado 
em 31 de dezembro do ano-calendário referente às respectivas receitas. Caso não seja possível a compensação, 
por inexistência de lucro real, o direito poderá ser exercido nos períodos de apuração subsequentes, conforme 
sejam trimestrais ou anuais. 
 Presentes as condições exigidas, não é cabível a postergação da compensação. 
 O procedimento de compensação deve ser realizado no primeiro período de apuração em que se 
reunirem as condições para tal, até que se esgotem os valores compensáveis. 
 Não cabe a compensação do imposto antes de seu pagamento, em relação a receitas auferidas 
diretamente pela pessoa jurídica domiciliada no País. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, arts. 25 a 27; Lei nº 9.430, de 1997, art. 15; Decreto nº 
9.580, de 2018, arts. 446 e 465; IN SRF nº 213, de 2002, arts. 1º, 9º, 13 e 14. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 25.03.2021) 

 
BOIR6546---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6547#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - LUCRO PRESUMIDO - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS DE ICMS DEVIDAS PELO 
COMPRADOR - PAGAMENTO PELO VENDEDOR - REEMBOLSO DE VALORES - BASE DE CÁLCULO - 
NÃO INCLUSÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 42, DE 22 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 

 LUCRO PRESUMIDO. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS DE ICMS DEVIDAS PELO COMPRADOR. 
PAGAMENTO PELO VENDEDOR. REEMBOLSO DE VALORES. BASE DE CÁLCULO. NÃO INCLUSÃO. 
 Não configura receita bruta, nem se inclui na base de cálculo do IRPJ apurado pela pessoa jurídica 
vendedora de mercadorias tributada com base no regime do lucro presumido o valor a ela reembolsado pelo 
comprador, relativo ao ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a 
alíquota interestadual, de responsabilidade do comprador (art. 155, § 2º, VIII, "a", da CF/1988), pago por 
liberalidade do vendedor, em razão de questões logísticas e comerciais. 
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 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, art. 155, § 2º, incisos VII e VIII; Decreto-Lei nº 
1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.249, de 1995, art. 15; Lei nº 9.430, de 1996, art. 25. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 RESULTADO PRESUMIDO. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS DE ICMS DEVIDAS PELO COMPRADOR. 
PAGAMENTO PELO VENDEDOR. REEMBOLSO DE VALORES. BASE DE CÁLCULO. NÃO INCLUSÃO. 
 Não configura receita bruta, nem se inclui na base de cálculo da CSLL apurada pela pessoa jurídica 
vendedora de mercadorias tributada com base no regime do resultado presumido o valor a ela reembolsado 
pelo comprador, relativo ao ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e 
a alíquota interestadual, de responsabilidade do comprador (art. 155, § 2º, VIII, "a", da CF/1988), pago por 
liberalidade do vendedor, em razão de questões logísticas e comerciais. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, art. 155, § 2º, incisos VII e VIII; Decreto-Lei nº 
1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.249, de 1995, art. 20; Lei nº 9.430, de 1996, art. 29. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral da Cosit 

 
(DOU, 25.03.2021) 

 
BOIR6547---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6548#  

 VOLTAR 
 

 

IR - PESSOA JURÍDICA - LUCRO PRESUMIDO - SOCIEDADE EMPRESÁRIA - PERCENTUAL DE 
PRESUNÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 29, DE 18 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 LUCRO PRESUMIDO. SOCIEDADE EMPRESÁRIA. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO. 
 Para fins de aplicação do percentual de presunção de 8% (oito por cento), a ser aplicado sobre a receita 
bruta auferida no período de apuração pela pessoa jurídica, com vistas à determinação da base de cálculo do 
imposto, são contempladas as atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da 
saúde, prestados pelos estabelecimentos assistenciais de saúde que desenvolvem as atividades previstas nas 
atribuições 1 a 4 da RDC Anvisa nº 50, de 2002. Desse conceito estão excluídas as simples consultas médicas, 
que não se identificam com as atividades prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos. 
 Para fazer jus ao percentual de presunção referido, o estabelecimento assistencial de saúde deve, ainda, 
estar organizado, de fato e de direito, como sociedade empresária e atender às normas da Anvisa. Caso 
contrário, a receita bruta advinda da prestação dos serviços, ainda que caracterizados como hospitalares, estará 
sujeita ao percentual de presunção de 32% (trinta e dois por cento). 
 Para que uma sociedade de profissionais seja considerada uma sociedade empresária de fato, basta 
que cumpra com os requisitos estabelecidos no art. 966 da Lei nº 10.406, de 2002. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 
19 DE ABRIL de 2016. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput e §§ 1º, III, "a" e 2º; IN RFB nº 1.234, de 
2012, art. 30 (com redação dada pela IN RFB nº 1.540, de 2015); Nota Explicativa PGFN/CRJ nº 1.114, de 
2012, Anexo, item 52; Portaria PGFN Nº 502, de 2016, art. 2º, §4º. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 LUCRO PRESUMIDO. SOCIEDADE EMPRESÁRIA. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO. 
 Para fins de aplicação do percentual de presunção de 8% (oito por cento), a ser aplicado sobre a receita 
bruta auferida no período de apuração pela pessoa jurídica, com vistas à determinação da base de cálculo do 
imposto, são contempladas as atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da 
saúde, prestados pelos estabelecimentos assistenciais de saúde que desenvolvem as atividades previstas nas 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE MAIO/2021 - 2º DECÊNDIO - Nº 1904 

 

 
 

 

atribuições 1 a 4 da RDC Anvisa nº 50, de 2002. Desse conceito estão excluídas as simples consultas médicas, 
que não se identificam com as atividades prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos. 
 Para fazer jus ao percentual de presunção referido, o estabelecimento assistencial de saúde deve, ainda, 
estar organizado, de fato e de direito, como sociedade empresária e atender às normas da Anvisa. Caso 
contrário, a receita bruta advinda da prestação dos serviços, ainda que caracterizados como hospitalares, estará 
sujeita ao percentual de presunção de 32% (trinta e dois por cento).  
 Para que uma sociedade de profissionais seja considerada uma sociedade empresária de fato, basta 
que cumpra com os requisitos estabelecidos no art. 966 da Lei nº 10.406, de 2002. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 
19 DE ABRIL de 2016. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput e §§ 1º, III, "a" e 2º; IN RFB nº 1.234, de 
2012, art. 30 (com redação dada pela IN RFB nº 1.540, de 2015); Nota Explicativa PGFN/CRJ nº 1.114, de 
2012, Anexo, item 52; Portaria PGFN Nº 502, de 2016, art. 2º, §4º. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 26.03.2021) 

 
BOIR6548---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6549#  

 VOLTAR 
 

 

IR - PESSOA JURÍDICA - INCENTIVOS FISCAIS - INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU 
FINANCEIROS FISCAIS RELATIVOS AO ICMS - SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO - LUCRO REAL - 
EXCLUSÃO - REQUISITOS E CONDIÇÕES - RETROATIVIDADE - POSSIBILIDADE 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 40, DE 22 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO 
ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. LUCRO REAL. EXCLUSÃO. REQUISITOS E CONDIÇÕES. LEI 
COMPLEMENTAR Nº 160, DE 2017. RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE. 
 A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados subvenções para investimento por 
força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na determinação do 
lucro real desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, 
dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos. 
 O disposto no §4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2020, aplica-se retroativamente, nos termos do §5º 
desse mesmo artigo, não podendo desfazer a coisa julgada, e alcança os incentivos e benefícios fiscais instituídos 
por legislação estadual até a data de início da produção de efeitos da LC n° 160, de 2017. 
 Na hipótese em que o incentivo ou benefício fiscal ou financeiro-fiscal tenha sido concedido em 
desacordo com o rito estabelecido pela LC n° 24, de 1975, impõe-se que sejam observadas as exigências de 
registro e depósito, na Secretaria Executiva do Confaz, da documentação comprobatória correspondente aos 
atos concessivos dos incentivos/benefícios, a teor do versado no art. 3° da LC n° 160, de 2017. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar nº 160, de 2017, arts. 9º e 
10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; IN RFB nº 1.700, de 2017, art. 198, § 7º. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO 
ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. RESULTADO AJUSTADO. EXCLU S ÃO. REQUISITOS E 
CONDIÇÕES. LEI COMPLEMENTAR Nº 160, DE 2017. RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE. 
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 A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados subvenções para investimento por 
força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na determinação da 
base de cálculo da CSLL apurada na forma do resultado do exercício desde que observados os requisitos e as 
condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido 
concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. 
 O disposto no §4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2020, aplica-se retroativamente, nos termos do §5º 
desse mesmo artigo, não podendo desfazer a coisa julgada, e alcança os incentivos e benefícios fiscais instituídos 
por legislação estadual até a data de início da produção de efeitos da LC n° 160, de 2017. 
 Na hipótese em que o incentivo ou benefício fiscal ou financeiro-fiscal tenha sido concedido em 
desacordo com o rito estabelecido pela LC n° 24, de 1975, impõe-se que sejam observadas as exigências de 
registro e depósito, na Secretaria Executiva do Confaz, da documentação comprobatória correspondente aos 
atos concessivos dos incentivos/benefícios, a teor do versado no art. 3° da LC n° 160, de 2017. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; Lei Complementar nº 160, de 2017, arts. 
9º e 10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; IN RFB nº 1.700, de 2017, art. 198, § 7º. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020. 
 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
 É ineficaz a parte da consulta que não identifica o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre 
cuja aplicação haja dúvida. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, arts. 46 e 52; Lei n.º 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, art. 48. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral da Cosit 

 
(DOU, 26.03.2021) 

 
BOIR6549---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6550#  

 VOLTAR 
 

 
IR - PESSOA FÍSICA - APLICAÇÃO FINANCEIRA NO EXTERIOR - GANHO DE CAPITAL - ISENÇÃO NA 
ALIENAÇÃO DE BENS DE PEQUENO VALOR - CONTA CONJUNTA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 48, DE 24 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 APLICAÇÃO FINANCEIRA NO EXTERIOR. GANHO DE CAPITAL. ISENÇÃO NA ALIENAÇÃO DE BENS 
DE PEQUENO VALOR. CONTA CONJUNTA. 
 O ganho de capital apurado na alienação de bens ou direitos e na liquidação ou resgate de aplicações 
financeiras, adquiridos, a qualquer título, em moeda estrangeira, é tributado pelo imposto sobre a renda da 
pessoa física em conformidade com o disposto no art. 24 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001. 
 É isento do imposto sobre a renda pessoa física o ganho de capital auferido na alienação de bens e 
direitos de pequeno valor, cujo valor de alienação, no mês em que esta se realizar seja igual ou inferior a - R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), no caso de alienação de ações negociadas no mercado de balcão, e R$ 35.000,00 
(trinta e cinco mil reais), nos demais casos. 
 O limite de R$ 35.000,00 aplica-se, no caso de operações financeiras sujeitas à apuração de Ganho 
de Capital em Moeda Estrangeira, em relação ao total das liquidações ou resgates realizados no mês por 
residente no Brasil. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), art. 133, aprovado pelo 
Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 22; Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 24; Instrução Normativa SRF nº 118, de 28 de dezembro 
de 2000, arts. 1º, 17 e 18; Instrução Normativa RFB nº 599, de 28 de dezembro de 2005, art. 1º; Instrução 
Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, art. 10; ADI SRF nº 8/2003, art. 1º. 
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 CONSULTA SOBRE DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA. 
 Consulta parcialmente ineficaz. 
 Não produz efeitos a consulta quando o fato estiver disciplinado em ato normativo ou definido em 
disposição literal de lei. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, arts. 46 e 52, incisos V e VI; Instrução 
Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, incisos VII e IX. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 26.03.2021) 

 
BOIR6550---WIN/INTER  


